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PARECER N.                                 , DE  2021.

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N.º261, DE 2021. 

                       De autoria do Nobre Deputado Tenente Coimbra, a propositura em epígrafe tem por objetivo manifestar MOÇÃO DE APELO ao Exmo. Sr. Ministro do Turismo, Gilson Machado, a fim de que intervenha, junto aos órgãos competentes, pela retomada dos cruzeiros marítimos no Brasil na temporada 2021/2022.

A Propositura pretende o reinício das atividades marítimas pós COVID-19, e a retomada dos negócios gerados pelos cruzeiros marítimos, que não se restringem apenas às cidades portuárias, mas que impactam também municípios que ficam longe do mar. Informa o D. Deputado, que isso acontece porque há contratação de serviços e compra de insumos em diferentes regiões do Brasil, além das vendas de cruzeiros por agentes de viagem espalhados por todas as regiões do país. 

                       Vários estudos convergem para a necessidade imediata da retomada de serviços essenciais da economia, que ficou por um longo período sem operar por causa da pandemia. A economia brasileira está com o prejuízo de R$ 2,5 bilhões de reais, bem como os mais de 40 mil empregos diretos e indiretos que não foram gerados com essa interrupção.

Nos termos do art. 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta pelo período de 21/09/2021 até 28/09/2021, comprimindo as 5 sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Posteriormente foi distribuído a esta Comissão de Atividades Econômicas, para a elaboração de Parecer Conclusivo, conforme determina o art. 31, I  c.c. art. 33, II do Regimento Interno. Desta forma, passamos a fazê-lo.

                                  Na sequência do Processo legislativo, passamos para a análise quanto ao Mérito, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar conclusivamente sobre a matéria nos termos do artigo 31, §12, combinado com o artigo 33, II, “c”, do Regimento supracitado. 

Todos os segmentos da economia do país foram atingidos pela interrupção de serviços, mesmo os essenciais, sendo que muitos setores dependem exclusivamente do turismo de cruzeiros marítimos, de forma direta e indireta, e obtiveram prejuízos incalculáveis pela interrupção causada. Desta forma, com a chegada do final do ano e com o avanço da vacinação em nosso país, nada mais justo que esta medida seja aplicada para que a normalidade possa retornar. O turismo, inclusive, já esta novamente sendo implantado por todo o continente europeu. 

                                 Diante do exposto, e sendo a propositura muito importante para a volta da estabilidade do turismo e da economia neste setor, nos manifestamos Favoravelmente, à Moção 261, de 2021, conclusivamente.

                                                       Sala das Comissões, em 

                                                      DEPUTADO CONTE LOPES
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